
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0004723-55.2011.815.0011.
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Sindicato da Indústria de Material Plástico e Resinas

Sintéticas do Estado da Paraíba.
Advogado : André Luis Macedo Pereira (OAB/PB nº 13.313).
Embargado : Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S/A.
Advogado : Jaldemiro Rodrigues de Ataíde Junior (OAB/PB nº 11.591).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
EXISTÊNCIA.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA
PROVA.  PESSOA  JURÍDICA.  TEORIA
FINALISTA  MITIGADA.  APLICAÇÃO  DAS
NORMAS  CONSUMERISTAS.
VULNERABILIDADE  RECONHECIDA.
METODOLOGIA DE  REAJUSTE  DE  TARIFA
DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  SUPOSTO
EQUÍVOCO QUE IMPLICOU EM AUMENTO
AO  CONSUMIDOR.  ILEGALIDADE  DA
COBRANÇA  NÃO  COMPROVADA.
EXPRESSA  PREVISÃO  NO  CONTRATO  DE
CONCESSÃO. OBSERVÂNCIA.  AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO  DOS  FATOS
CONSTITUTIVOS  DO  SEU  DIREITO.  ÔNUS
DO  AUTOR.  ATO  ILÍCITO  NÃO
CARACTERIZADO. MANUTENÇÃO  DO DE-
CISUM.  EFEITO  INTEGRATIVO.
ACOLHIMENTO PARCIAL. 

-  É possível  a aplicação das normas consumeristas,
com base na teoria finalista mitigada, quando a pes-
soa física ou jurídica não é tecnicamente o destinatá-
rio final do produto ou serviço, desde que esteja em
situação de vulnerabilidade diante do fornecedor.

- Na presente hipótese, inexistindo prova nos autos da
comprovação da ilicitude na cobrança feita ao consu-
midor pelas concessionárias de energia elétrica, relati-
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va aos  reajustes  das  tarifas  de  energia  fixadas  pela
Agência  Nacional  de  Energia  Elétrica  -  ANEEL,
impõe-se a conclusão de que não se desincumbiu a
parte autora do seu ônus de comprovar fato constituti-
vo do seu direito. 

- Constatada a omissão apontada, acolhem-se os em-
bargos declaratórios, conferindo-lhes efeito meramen-
te integrativo ao acórdão hostilizado, mantendo inte-
gralmente seus demais termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em acolher
parcialmente os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Embargos de Declaração  opostos  Sindicato da
Indústria de Material Plástico e Resinas Sintéticas do Estado da Paraíba
contra os termos do acórdão exarado às fls. 578/581, o qual negou provimento
ao  apelo  interposto  pelo  ora  embargante  em  face  da  sentença  que  julgou
improcedentes  os  pedidos  autorais nos  autos  da  “Ação de  Declaratória  de
Inexistência  de  Relação  Jurídica  c/c  Repetição  de  Indébito”,  ajuizada  pela
recorrente contra a Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S/A.

Em suas razões, a embargante alega a ocorrência de omissão no
julgado, uma vez que não houve pronunciamento no acórdão acerca do pedido
de inversão do ônus da prova formulado tanto na exordial quanto nas razões
de sua Apelação. 

Diante disso, requereu que fosse sanada a omissão, e reformado
o acórdão, julgando-se procedente seu recurso apelatório, e ressalta, ainda, a
finalidade de prequestionamento da matéria.

Intimada,  a  parte  embargada  apresentou  contrarrazões  (fls.
585/589), pugnando pela rejeição dos aclaratórios. 

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015,
são  cabíveis  embargos  de  declaração quando houver,  em qualquer  decisão
judicial, obscuridade, contradição, omissão ou erro material a ser corrigido.
Desse modo, pressupõe para sua interposição, por exemplo, a falta de clareza
na  redação  e  a  possibilidade  de  eventualmente  permitir  duplo  sentido  na
interpretação,  bem  como  a  omissão  sobre  ponto  essencial  ao  deslinde  da
demanda. Permite-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o texto, de forma
a que seja amplamente entendido o respectivo teor.
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Pois bem. Nas razões recursais, como visto, alegou a recorrente
omissão do julgado. Aduziu que não houve pronunciamento no acórdão acerca
do pedido de inversão do ônus da prova formulado na exordial e em sede de
apelo.

Pois bem. Quanto à omissão apontada, tenho que assiste razão à
embargante, tendo em vista que, de fato, esta Corte não se manifestou sobre o
pleito supramencionado. 

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que  o  enquadramento  das
empresas,  ora representadas no polo ativo pelo  Sindicato da Indústria de
Material  Plástico  e  Resinas  Sintéticas  do  Estado  da  Paraíba, como
consumidoras, nos termos do art. 2º do Código de Defesa do Consumidor, e
consequente aplicação da inversão do ônus da prova, perpassa pela análise da
utilização  do  serviço  de  energia  elétrica  como  insumo  das  atividades
desenvolvidas, assim como pela demonstração da sua vulnerabilidade técnica,
jurídica ou econômica frente a parte contrária.

Com efeito, na atual conjuntura econômica brasileira a corrente
doutrinária  mais  aceita  pelos tribunais,  inclusive pelo Superior  Tribunal  de
Justiça é a teoria finalista mitigada ou aprofundada, a qual considera como
consumidora a pessoa jurídica, caso ela retire o bem ou o serviço do mercado
sem utilizá-lo  em sua  cadeia  produtiva.  Em situações específicas,  caso  ela
utilize este bem ou serviço profissionalmente, ela  somente será enquadrada
como consumidora e tutelada pelo CDC se conseguir provar no caso concreto
sua vulnerabilidade perante o fornecedor. 

Dessa forma, para o STJ, ao adotar a teoria finalista mitigada,
entende que a expressão destinatário final é aquele que possibilita a aplicação
do CDC a partir da análise do caso concreto, ainda que o consumidor utilize o
produto ou o serviço para o exercício de atividade empresarial. Vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA.  CONCEITO  DE  CONSUMIDOR.
INCIDÊNCIA  DO  CDC.  PESSOA  JURÍDICA.
FINALISMO MITIGADO. VULNERABILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  DIVERGÊNCIA  ENTRE  OS
ACÓRDÃOS  CONFRONTADOS.  1.  Hipótese  em
que,  em  verdade,  não  há  divergência  entre  os
acórdãos comparados,  pois todos aplicam a teoria
finalista mitigada, que admite a incidência do CDC,
ainda  que  a  pessoa  física  ou  jurídica  não  sejam
tecnicamente destinatárias finais do produto ou do
serviço,  quando  estejam  em  situação  de
vulnerabilidade diante do fornecedor.
2.  Entretanto,  no  acórdão  embargado,  a  Primeira
Turma  afirmou  que  a  hipótese  é  de  "ausência  de
demonstração de vulnerabilidade" da pessoa jurídica
agravante  (fls.  1.446-1.447).  A  reforma  dessa
conclusão  pressupõe  novo  julgamento  do  Recurso
Especial, com análise detida do acórdão recorrido, o
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que não pode ser obtido por esta via.
3. Haveria divergência se os paradigmas indicados
afirmassem  que,  para  a  incidência  do  regime
protetivo  do  CDC,  seria  dispensável  a  análise  da
situação  de  vulnerabilidade  da  pessoa  jurídica
sempre  que  se  tratar  de  serviço  público  essencial.
Em nenhum deles, contudo, está assentada essa tese.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg nos EREsp
1331112/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
CORTE  ESPECIAL,  julgado  em  03/12/2014,  DJe
02/02/2015). (grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE
RASTREAMENTO E COMUNICAÇÃO DE DADOS.
FALHA.  ROUBO  DE  VEÍCULO.  RESCISÃO
CONTRATUAL. 1. OFENSA AOS ARTS. 165 E 535
DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  TEMAS
APRECIADOS PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM.
2.  APLICAÇÃO  DO  CDC.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO.  TEORIA FINALISTA MITIGAÇÃO.
3.  RESPONSABILIDADE.  NEXO  CAUSAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULAS N. 5
E  7  DO  STJ.  4.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  NOVA  ANÁLISE  DA
SITUAÇÃO FÁTICA. 5. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não viola os arts. 165 e 535 do CPC o acórdão
que,  integrado  pelo  julgamento  proferido  nos
embargos  de  declaração,  se  pronuncia  de  forma
suficiente para a solução da controvérsia deduzida
nas razões recursais.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  tem
mitigado a teoria finalista para aplicar a incidência
do Código de Defesa do Consumidor nas hipóteses
em que a parte, pessoa física ou jurídica, apesar de
não ser tecnicamente a destinatária final do produto
ou  serviço,  se  apresenta  em  situação  de
vulnerabilidade.
3.  O  acórdão  recorrido  concluiu  estarem
configurados  os  elementos  caracterizadores  da
responsabilidade civil,  bem como que a recorrente
foi a única responsável pela falha na prestação do
serviço,  amparado  nos  dados  do  contrato  e  no
acervo fático-probatório dos autos. Assim, a revisão
do  julgado  de  origem  exigiria  o  revolvimento  das
cláusulas  pactuadas  entre  as  partes  e  das
circunstâncias de fato pertinentes ao caso, o que não
se admite em recurso especial, diante da aplicação
dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta Corte.
4.  Quanto  ao  dissídio  jurisprudencial,  tendo  o
Tribunal  local  concluído  com  base  no  conjunto
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fático-probatório,  impossível  se  torna  o  confronto
entre o paradigma e o acórdão recorrido, uma vez
que  a  comprovação  do  alegado  dissenso  reclama
consideração sobre a situação fática própria de cada
julgamento, o que não é possível de ser feito nesta
via  excepcional,  por  força  da  Súmula  n.  7  deste
Tribunal Superior.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ/AgRg  no  AREsp  601.234/DF,  Rel.  Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,
julgado  em  12/05/2015,  DJe  21/05/2015).  (grifo
nosso).

No  presente  caso,  resta  evidente  a  incidência  das  normas
consumeristas, tendo em vista a vulnerabilidade fática e econômica da parte
recorrente frente a concessionária de serviço público. Isso porque a relação
pactuada  se aperfeiçoou a partir  de  um contrato de adesão,  no qual  não é
possível a discussão das cláusulas nele inseridas, assim como inexiste poder
econômico de negociação da apelante, ora embargante, em relação à empresa
ora recorrida, uma das maiores empresas do país no ramo de energia elétrica.

Além  do  mais,  é  cediço  que  a verossimilhança  deve  ser
constatada  através  das  alegações  do  consumidor  e  confrontada  com  os
argumentos contrários do fornecedor, a fim que seja realizada a inversão do
ônus  probandi, nos exatos termos do art.  6º, VIII, do CDC, que estabelece
como direitos básicos do consumidor: “VIII- a facilitação da defesa de seus
direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo
civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências”.

Na  hipótese  dos  autos,  conforme  amplamente  debatido  no
acórdão impugnado, verificou-se que o autor não se desincumbiu do ônus de
comprovar os fatos constitutivos de seu alegado direito, porquanto não carreou
aos autos elementos suficientes a embasar sua tese, deixando de comprovar a
aludida ilicitude praticada por parte da empresa promovida.

Portanto,  ausente  a  comprovação  dos  fatos  alegados  pelo
demandante e a conduta supostamente ilícita apontada na exordial, prevalece,
na espécie, o princípio que rege o processo civil, em que a parte autora assume
o risco de perder a causa se não comprovar os fatos inicialmente alegados.

Na hipótese em tela, ainda que existente a omissão no acórdão,
que,  esta  não  é  capaz  de  modificá-lo,  vê-se  claramente  que  o  julgado
solucionou a  lide  de  forma devidamente  fundamentada,  com a  análise  das
questões postas pelas partes e em estrita consonância aos elementos constantes
nos autos e a legislação aplicável ao caso, não havendo que se cogitar em falha
que possa modificar o decisum por meio de embargos de declaração.

Corroborando  o  entendimento  expendido,  peço  vênia  para
transcrever excerto do acórdão embargado, in verbis:
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“Nos termos da Lei Federal nº 9.427/2006, à ANEEL
é  atribuída  a  regulamentação  e  fiscalização  da
produção,  transmissão,  distribuição  e
comercialização  de  energia  elétrica,  em
conformidade  com  as  políticas  e  diretrizes  do
governo federal. Compete, ainda, à autarquia federal
a   fixação  de  tarifas  do  serviço  público  de
distribuição  de  energia  que  devem  ser  cobradas
pelas concessionárias ao consumidor.

Como é sabido, o edital de licitação elaborado pela
ANEEL para contratação das concessionárias deve
conter, especificamente, cláusula relativa ao preço do
serviço  e  aos  critérios  e  procedimentos  para  o
reajuste  e  a  revisão  das  tarifas,  consoante  as
disposições estabelecidas  nos artigos 18, inciso VIII,
e  23,  inciso  IV,  da  Lei  nº  8.987/95,  com  vistas  a
assegurar   efetividade  da  segurança  jurídica
garantida na Constituição Federal.

Pois bem. Compulsando os autos, verifica-se ter sido
colacionado  pela  parte  recorrida,  quando  da
apresentação de sua peça contestatória,  o contrato
de concessão celebrado junto à ANEEL, no qual está
expressamente  prevista  a  metodologia  de  cálculo
para o reajuste da tarifa de energia elétrica, estando,
razão  pela  qual  não  há  ilicitude  na  cobrança
adimplida pelos consumidores do serviço, porquanto
amparada pela referida avença, pelo que não pode
ser presumida a sua ilegalidade.

(...)

Ademais, cumpre asseverar que o Tribunal de Contas
da  União,  quando  da  prolação  do  Acórdão  nº
1.268/2010,  genericamente  mencionado  pelo
apelante,  pontuou  não  haver  descumprimento  de
dispositivos  legais  ou  de  regras  inerentes  aos
contratos de concessão, e, muito embora afirme ter
sido  efetivamente  identificado  o  erro  metodológico
que elevou a tarifa de energia elétrica consigna ter
sido promovida pela ANEEL a mudança no método
de cálculo do reajuste tarifário, por meio de aditivos
aos  contratos  de  concessão  de  serviços  de
distribuição de energia elétrica.

Consoante se infere da documentação colacionada às
fls. 230/396, a mudança suprarreferida foi aprovada
pelo  Despacho  do  Diretor-Geral  da  Aneel  nº
245/2010,  e  os  efeitos  retrospectivos  da  falha
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metodológica foram analisados pela Aneel no âmbito
da  Audiência  Pública   nº  33/2010  em  que  foi
determinado  seu  arquivamento  pela  Diretoria  da
ANEEL,  devido  à  declaração  de  legalidade  da
fórmula  de  Reajuste  Anual  das  Tarifas  tal  como
constante  dos  contratos  de  concessão,  negado
tratamento retroativo às alterações decorrentes dos
aditivos contratuais, o que se consumou no Despacho
nº 3.872/2010 (fls. 374).”

Ante  o  exposto,  ACOLHO  PARCIALMENTE  OS
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  com  efeitos  meramente  integrativos
para sanar a omissão apontada,  acrescento ao acórdão a fundamentação ora
esposada, sem, contudo, alterar  seu dispositivo.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o
Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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